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ACÓRDÃO Nº 530/2020 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 034.218/2018-1.  
2. Grupo II – Classe de Assunto: VII - Representação  

3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: Governo do Estado da Paraíba. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Revisor: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Coordenação-Geral de Controle Externo de Gestão de Processos e Informações 
(Copin). 

8. Representação legal: não há 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela Secretaria de 
Controle Externo no Estado da Paraíba em face de possíveis irregularidades na cobrança por parte do 

Governo do Estado da Paraíba de taxas administrativas de contratos custeados com recursos federais, 
relativos ao fornecimento de bens, obras e serviços, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da presente representação com fulcro no parágrafo único do art. 237 c/c o art. 

235 do Regimento Interno;  
9.2. determinar, cautelarmente, com fundamento no art. 276 do Regimento Interno, por 

meio do Ministério da Economia, aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal que se 

abstenham de aprovar repasses de recursos federais realizados por meio de transferências voluntárias, 
ao Estado da Paraíba e aos municípios de João Pessoa/PB, Cabedelo /PB e Rio Tinto/PB, destinados a 
custear contratos ou instrumentos semelhantes, celebrados a partir desta data, que contenham a 

previsão de cobrança da Taxa de Administração de Contrato ou similar, até o deslinde destes autos; 
9.3. determinar a oitiva do Governo do Estado da Paraíba e do Ministério da Economia, 

com fundamento no art. 45 da Lei 8.443/1992 c/c art. 276, caput, do Regimento Interno do TCU,  para 
que, no prazo de quinze dias, apresente justificativas acerca da irregular retenção de recursos federais a 
título de “Taxa de Administração de Contratos”, destinada a financiar o Fundo Estadual de Apoio ao 

Empreendedorismo, em detrimento da utilização de tais recursos nas finalidades pretendidas pela 
União, quando realiza transferências voluntárias, repasses na modalidade fundo a fundo ou de forma 

automática, em desacordo com o disposto nos arts. 8º e 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 
38, inciso I, da Portaria Interministerial 424, de 30/12/2016, tendo em vista que o TJPB já se 
pronunciou, em sede de ADI, pela inconstitucionalidade da Taxa Processamento de Despesa Pública; 

e, em sede de controle difuso, pela inconstitucionalidade da Taxa de Administração de Contratos; 
9.4. determinar a oitiva dos municípios paraibanos de João Pessoa, Cabedelo e Rio Tinto, e 

do Ministério da Economia, com fundamento no art. 45 da Lei 8.443/1992 c/c art. 276, caput, do 
Regimento Interno do TCU,  para que, no prazo de quinze dias, apresentem justificativas acerca da 
irregular retenção de recursos federais para financiar respectivos fundos municipais, em detrimento da 

utilização de tais recursos nas finalidades pretendidas pela União, quando realiza transferências 
voluntárias, repasses na modalidade fundo a fundo ou de forma automática, em desacordo com o 

disposto nos arts. 8º e 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que o TJPB já se 
pronunciou, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, pela inconstitucionalidade da Taxa 
Processamento de Despesa Pública e, em sede de controle difuso, pela inconstitucionalidade da “Taxa 

de Administração de Contratos”; e as leis municipais - 10.431/2005 (de João Pessoa), 1.751/2015 (de 
Cabedelo) e 1.015/2017 -, que amparam as retenções, reproduzem a mesma sistemática já considerada 

inconstitucional; 
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9.5. encaminhar cópia dos autos à Procuradoria-Geral da República e à Advocacia-Geral 

da União, para ciência e adoção das providências que julgarem pertinentes; bem como, ao Tribunal de 
Justiça da Paraíba, para ciência. 

 

10. Ata n° 7/2020 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 11/3/2020 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0530-07/20-P. 
13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Revisor), 

Benjamin Zymler (Relator), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno 
Dantas e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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